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É POSSÍVEL DIMINUIR AS DESIGUALDADES EM SAÚDE? UMA 
ANÁLISE REGIONALIZADA DO BRASIL

IS IT POSSIBLE TO REDUCE HEALTH INEQUALITIES? A REGIONALIZED ANALYSIS OF BRAZIL

¿ES POSIBLE DISMINUIR LAS DESIGUALDADES EN SALUD? UN ANÁLISIS REGIONALIZADO DEL BRASIL 

Marina do Amaral Schenkel  1

Soraya Vargas Côrtes  2

RESUMO

Este estudo v isa invest igar efeitos da ação do Estado na área da saúde 

no Brasil considerando seus determinantes soc iais. A metodologia é de 

abordagem quant itat iva, tendo como base 438 regiões de saúde brasileiras. 

A técnica estat íst ica pr inc ipal adotada foi a análise de regressão logíst ica 

múlt ipla. Como indicador de resultado de saúde, ut il izou-se a Taxa de 

Mor talidade Infant il (TMI), e, para mensurar a ação do Estado, indicadores 

do gasto público e da ofer ta e cober tura de ações e ser v iços de saúde. 

Todas as dimensões da ação do Estado apresentaram efeitos estat ist icamente 

signif icat ivos para a diminuição das chances da região apresentar TMI alta. 

O único indicador da ação do Estado que apresentou efeito signif icat ivo em 

todos os cenár ios foi cober tura pré-natal. Obser vou-se também que a situação 

soc ioeconômica regional possui efeito substanc ial e signif icat ivo em todos 

modelos testados. Assim, para uma possível diminuição das desigualdades 

em saúde, devem ser levados em conta determinantes das desigualdades 

soc iais. No entanto, ressalta-se que a ação do Estado na área da saúde, 

somente, apresenta potenc ialidade para agir na determinação da condição de 

saúde da população em cada região de saúde, mesmo considerando fatores 

soc ioeconômicos.
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ABSTRACT

This study aims to invest igate the ef fec ts of act ions by the State af fec t ing the health f ield in Brazil , consider ing 

it s soc ial determinants. Quant itat ive approach methodology based on 438 Brazilian health regions. Mult iple 

logist ic regression analysis was the main stat ist ical technique adopted. The Infant Mor tality Rate (IMR) was 

used as a health outcome indicator and, to measure the act ion by the State, indicators of public spending and 

the supply and coverage of health act ions and ser v ices. All dimensions of the State’s ac t ion showed stat ist ical ly 

signif icant ef fec ts in reduc ing the region’s probabilit y of present ing with a high IMR. The only indicator of 

State’s ac t ion that showed a signif icant ef fec t in al l scenar ios was prenatal coverage. We al so obser ved that the 

regional soc ioeconomic situat ion has a substant ial and signif icant ef fec t on all tested model s. Thus, for a possible 

reduct ion in health inequalit ies, determinants of soc ial inequalit ies must be taken into account. However, we 

emphasize that the State’s ac t ion in the health f ield alone has the potent ial to act in the determinat ion of the 

populat ion health status in each health region, even consider ing soc ioeconomic factors.

RESUMEN 

Este estudio v isa invest igar efec tos de la acc ión del Estado en el área de la salud en Brasil considerando 

sus determinantes soc iales. Metodología de abordaje cuant itat iva teniendo como base 438 regiones de salud 

brasileñas. La técnica estadíst ica pr inc ipal adoptada fue el análisis de regresión logíst ica múlt iple. Como indicador 

de resultado de salud se ut il izó la Tasa de Mor talidad Infant il (TMI) y, para mensurar la acc ión del Estado, 

indicadores del gasto público y de la ofer ta y cober tura de acc iones y ser v ic ios de salud. Todas dimensiones de 

la acc ión del Estado presentaron efectos estadíst icamente signif icat ivos para la disminuc ión de las chances de la 

región presentar TMI alta. El único indicador de la acc ión del Estado que presentó efec to signif icat ivo en todos los 

escenar ios fue la cober tura prenatal. Se obser vó también que la situac ión soc ioeconómica regional posee efec to 

sustanc ial y signif icat ivo en todos los modelos testados. Así, para una posible disminuc ión de las desigualdades 

en salud, deben ser l levados en considerac ión determinantes de desigualdades soc iales. Sin embargo, se resalta 

que la acc ión del Estado en el área de la salud, solamente, presenta potenc ialidad para actuar en la determinac ión 

de la condic ión de salud de la poblac ión en cada región de salud, mismo considerando factores soc ioeconómicos.

INTRODUÇÃO

A desigual repar t ição de renda entre indiv íduos e 

grupos ref lete em uma também desigual distr ibuição 

de saúde. As diferenças de níveis de condição de 

saúde ref letem padrões de dinâmicas soc iais e o grau 

de desigualdade ex istente em cada soc iedade1. Neste 

cenár io, invest igamos os efeitos do Estado na área 

da saúde no Brasil , considerando os determinantes 

soc iais da saúde. 

Procurou-se ver if icar se há efeito da polít ica 

pública de saúde nas chances de uma região de 

saúde apresentar uma alta Taxa de Mor talidade 

Infant il (TMI), comparando esses ter r itór ios que 

possuem diferentes composições, níveis de renda 

e de pobreza, de inf raestrutura e de educação, ou 

seja, diferentes contextos soc iais que conf iguram 

desigualdades soc iais de saúde entre eles. A TMI 

tem sido amplamente ut ilizada como indicador de 

resultados de saúde, sendo adotada no presente 

estudo pela sensibilidade de alteração conforme os 

determinantes da saúde tradic ionalmente ut ilizados. 

Mais espec if icamente, invest iga-se a ação do 

Estado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

São nos ter r itór ios denominados de regiões de 

saúde que as ações e ser v iços de saúde devem estar 

ar t iculadas para dar conta da complex idade do SUS2,3 

como se combinam, em que momentos e com quais 

objet ivos? Analisaram-se as perspect ivas de região e 

redes adotadas na polít ica de saúde, no per íodo de 

2001 a 2011. Ut ilizou-se o referenc ial da geograf ia 

humana (geograf ia cr ít ica. As regiões de saúde são 

compostas por um grupo de munic ípios limítrofes, 

delimitados a par t ir de ident idades culturais, 

econômicas e soc iais e de redes de comunicação e 

inf raestrutura de transpor te compar t ilhados4. 

Atualmente, ex istem 438 desses ter r itór ios. De 

acordo com os atuais marcos regulatór ios do SUS, 

cada região de saúde, para ser inst ituída, deve conter, 

no mínimo, ações e ser v iços de (1) atenção pr imár ia ; 

(2) urgênc ia e emergênc ia ; (3) atenção psicossoc ial ; 

(4) atenção ambulator ial espec ializada e hospitalar; 

e (5) v igilânc ia em saúde. A regionalização é t ida 

ainda como em processo, que avança lentamente. 
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Santos e Campos3 ressalvam que apenas metade das 

atuais regiões de saúde atende 95% das necessidades 

de saúde da população. 

Considerando o objet ivo histór ico do SUS de 

que o Estado brasileiro venha a garant ir a ofer ta 

de atendimento integral e igualitár io à população, 

ao mesmo tempo em que se obser vam graves 

desigualdades soc iais em saúde no país, just if ica-se 

invest igar como o gasto público em saúde e a ofer ta 

e cober tura de ações e ser v iços de saúde afetam os 

resultados de saúde da população neste cenár io. 

Assim, este estudo objet ivou invest igar os 

efeitos da ação do Estado no Brasil , na área da 

saúde, na redução das chances de uma região de 

saúde apresentar altas taxas de TMI. A ação do 

Estado, nossa pr inc ipal var iável explicat iva, foi 

medida por meio de diferentes dimensões (gasto 

público, ofer ta e cober tura de ser v iços de saúde) e 

fatores de controle que podem também inc idir sobre 

a mor talidade infant il ; determinantes soc iais da 

saúde foram incluídos nos modelos analisados.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo ecológico no qual as 

análises estat íst icas apresentadas têm como base 

todas as 438 regiões de saúde do Brasil . Foram 

ut ilizados dados secundár ios de fontes of ic iais do 

governo brasileiro (Inst ituto Brasileiro de Geograf ia 

e Estat íst ica – IBGE e Depar tamento de informát ica 

do Sistema Único de Saúde do Brasil – DATASUS) no 

sof tware para análises estat íst icas Stata. A var iável 

dependente que ref lete a condição de saúde é a TMI 

2013-2014, t ransformada em var iável dicotômica a 

par t ir de uma abordagem relac ional , assumindo valor 

um se est iver entre as 25% mais altas e zero entre as 

75% mais baixas. 

Ut ilizou-se como técnica a análise de regressão 

logíst ica múlt ipla. Explorou-se como cada var iável 

explicat iva afeta a chance de que o evento ocor ra, 

controlando pelos demais fatores adic ionados no 

modelo. Pode-se resumir que buscou-se ident if icar 

na pesquisa o efeito de diferentes formas da ação 

do Estado na área da saúde (var iáveis independentes 

pr inc ipais) na determinação de uma região de saúde 

possuir TMI alta em comparação a possuir TMI baixa 

(var iável dependente), considerando demais fatores 

das regiões de saúde (var iáveis de controle) . 

As var iáveis independentes pr inc ipais escolhidas 

foram aquelas que de alguma forma medem a 

ação do Estado na área da saúde e que podem 

estar relac ionadas com a var iável dependente 

(TMI) . Entendendo que são medidas teor icamente 

sobrepostas umas às outras na ação do Estado em cada 

região de saúde, e, por isso, seus efeitos também, 

elas foram agrupadas em três dimensões e incluídas 

em modelos dist intos : (1) Gasto público em saúde 

por habitante (2013) (com base nas despesas totais 

dos munic ípios que compõem a região); (2) Ofer ta 

do SUS, composta pelas var iáveis : Estabelec imentos 

com ser v iços SUS por mil habitantes (2012); Médicos 

SUS por mil habitantes (2012) e Prof issionais da 

Saúde SUS não médicos por mil habitantes (2012); 

e (3) Ações e ser v iços do SUS, com as seguintes 

var iáveis : Cober tura populac ional est imada pelas 

equipes de Atenção Básica (2012) e Proporção de 

nasc idos v ivos de mães com sete ou mais consultas 

de pré-natal (2012).

As var iáveis de controle incluídas nos modelos 

referem-se a fatores que podem contr ibuir na 

determinação dos resultados de saúde da população 

e no cenár io de desigualdades em saúde no Brasil . 

São elas : (1) Quar t il de renda média domic iliar per 

capita (2010); (2) Percentual de pessoas residentes 

em domic ílios com acesso ao abastec imento de 

água (2010); (3) Percentual de pessoas residentes 

em domic ílios com acesso ao esgotamento sanitár io 

(2010); (4) Número de munic ípios da região (2017); 

(5) Densidade demográf ica (2010); (6) Macror região 

brasileira (assume valor um se a região de saúde 

est iver no Nor te ou Nordeste e zero se est iver no 

Centro-Oeste, Sul ou Sudeste); e, (7) Presença de 

munic ípio capital (assume valor um se a região 

possui uma capital de estado e zero se não possuir) .

Para a inclusão de tais var iáveis, realizou-se 

uma bater ia de testes de mult icolinear idade e foram 

considerados altamente cor relac ionados os pares de 

var iáveis com valor de cor relação igual ou ac ima de 

0,8, sendo mant idas as var iáveis suprac itadas. Todos 

os dados foram coletados das 438 regiões de saúde, 

o único caso missing foi da região de saúde “Distr ito 

Federal” para a var iável de Gasto público em saúde. 

Os modelos serão apresentados nas tabelas, na 

seção Resultados, conforme dimensão das var iáveis 

pr inc ipais. 

O estudo lida exclusivamente com dados 

secundár ios agregados e de domínio público, o que 

dispensa a necessidade de parecer de comitê de 

ét ica. 



20  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):17-25

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pr imeira dimensão de obser vação da ação do Estado em relação aos efeitos nos resultados de saúde das 

regiões foi a do Gasto público em saúde por habitante. As Odds Rat io da regressão logíst ica binár ia com essa 

var iável são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1. Efeito da dimensão Gasto público em saúde per capita. 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value

Gasto público em saúde por 

habitante
0.997** 0.014 0.999 0.455 0.999 0.799

Pr imeiro quar t il de renda per 

capita
(Ref ) (Ref ) (Ref )

Segundo quar t il de renda per 

capita
0.971 0.926 1.089 0.790        0.867 0.659

Terceiro quar t il de renda per 

capita
0.370** 0.030 0.470 0.111 0.217*** 0.005

Quar to quar t il de renda per 

capita
0.111*** 0.001 0.136** 0.004 0.044*** 0.000      

% pop. com acesso à água. 0.985 0.128 0.984 0.111        0.984 0.112

% pop. com acesso ao 

esgotamento sanitár io
0.995 0.489 0.998 0.795        0.999 0.983     

Número de munic ípios 0.991 0.640 0.984 0.407 0.985  0.436

Densidade demográf ica 1.000 0.735 1.000      0.889 0.999 0.480

Nor te ou Nordeste - - 2.355** 0.042 1.752 0.194     

Sul , Sudeste ou Centro-Oeste - - (Ref ) (Ref )

Região com capital - - - - 9.933*** 0.002

Região sem capital - - - - (Ref ) 

Pseudo R² = 0.2239 Pseudo R²   =   0.2319 Pseudo R² = 0.2513

***P-value com nível ***1%; **5%, e *10% de signif icânc ia. Os modelos contêm termo intercepto e N = 437. 

Fonte : Dados da Pesquisa.

No Modelo 1, a var iável Gasto público em saúde tem efeito negat ivo signif icat ivo nas chances de a região 

de saúde ter uma alta TMI. Para cada real gasto em saúde por habitante a mais, as chances de uma região estar 

na categor ia TMI alta diminuem em 0,3% (OR = 0.997 e 95% CI 0.995 - 0.999), mantendo as demais var iáveis 

constantes. O Modelo 1 foi ut il izado para est imar a probabilidade de a região ter uma TMI alta var iando o 

Quar t il de renda e o nível de Gasto público em saúde por habitante. Para isso, foram selec ionados como 

cr itér ios pontuais de nível de gasto os valores percent is.

Tabela 2. Probabilidade predita de a região estar na categor ia TMI alta, conforme t ipos ideais baseados no 

Modelo 1*.

Gasto público em saúde por habitante

Baixo (p25) Alto (p75)

Pr imeiro quar t il de renda per capita 46% 30%

Quar to quar t il de renda per capita 9% 4%

*Mantendo as seguintes var iáveis de controle constantes na média : percentual de acesso à água, percentual de 

acesso ao esgotamento, número de munic ípios e densidade demográf ica.

(Percent il 25 = R$ 411,21 e percent il 75 = R$ 631,31).

Fonte : Dados da Pesquisa.
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Pode-se obser var na Tabela 2 que a var iação do gasto público em saúde afeta de forma mais substanc ial a 

probabilidade de a região estar na categor ia TMI alta entre as regiões do Quar t il mais pobre do que do Quar t il 

mais r ico. A probabilidade de apresentar uma TMI alta de uma região do Quar t il 1 que tenha um gasto baixo em 

saúde é de 46%, enquanto que, para uma região no mesmo Quar t il de renda que tenha um gasto alto, é de 30%. 

Já entre as regiões mais r icas, a probabilidade de ter TMI alta são bem menores, de 9% para as que tenham um 

gasto baixo e de 4% para aquelas com gasto alto. Esse resultado sugere que o aumento do gasto público em 

saúde tem mais efeito nas condições de saúde das regiões com menor renda per capita.

O gráf ico da Figura 1 apresenta as probabilidades de a região apresentar uma TMI alta em cada Quar t il de 

renda, var iando o Gasto público em saúde por habitante, de acordo com os resultados do Modelo 1, e mantendo 

as demais var iáveis de controle na média. 

Figura	 1. Probabilidades est imadas de as regiões estarem na categor ia TMI alta com base no Modelo 1*, de 

acordo com o Quar t il de renda e var iando o Gasto público em saúde por habitante.

0
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P
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I a
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200 400 600 800 1000
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*Mantendo as seguintes var iáveis de controle constantes na média : percentual de acesso à água, percentual de 

acesso ao esgotamento, número de munic ípios e densidade demográf ica.

Fonte : Dados da Pesquisa.

A Figura 1 aponta que, conforme se eleva o gasto público em saúde, as diferenças entre as probabilidades 

preditas para TMI alta para cada Quar t il de renda diminuem de forma substanc ial . Em um cenár io hipotét ico 

em que todas as regiões de saúde invest issem próx imo aos valores mais altos de gasto público em saúde por 

habitante, as probabilidades não ser iam tão desiguais quanto se todas invest issem próx imas aos valores mais 

altos, mesmo considerando que estejam em Quar t is de renda dist intos. 

Deve ser destacado que, nos Modelos 2 e 3, a var iável pr inc ipal , Gasto público em saúde por habitante, 

não apresenta efeito signif icat ivo na determinação de a região possuir uma alta TMI quando mais var iáveis de 

controle foram adic ionadas aos modelos. As Odds Rat io dos modelos ajustados com as var iáveis de Ofer ta do 

SUS podem ser obser vadas na Tabela 3. 

Tabela 3. Efeito da dimensão Ofer ta do SUS. 

Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6

Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value

Estabelec imentos com ser v iços 

SUS por mil habitantes
0.380** 0.021 0.516 0.129 0.701 0.439

Médicos SUS por mil habitantes 2.035 0.265 1.724 0.405 1.031 0.967

Prof issionais da saúde SUS não 

médicos por mil habitantes
1.151 0.714 1.092 0.819 0.939 0.873
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Pr imeiro quar t il de renda per 

capita 
(Ref ) (Ref ) (Ref )

Segundo quar t il de renda per 

capita 
0.821 0.520 1.032 0.923 0.899 0.744

Terceiro quar t il de renda per 

capita 
0.292**

0.011
0.442 0.120 0.254** 0.017

Quar to quar t il de renda per capita 0.078** 0.002 0.123** 0.013 0.057*** 0.002

% pop. com acesso à água 
0.980** 0.043 0.981* 0.071 0.984 0.133

% pop. com acesso ao 

esgotamento sanitár io
0.995 0.565 0.999 0.858 1.002 0.837

Número de munic ípios 0.996 0.846 0.987 0.776 0.989 0.557

Densidade demográf ica 1.000 0.866 1.000 0.776 0.999 0.412

Nor te ou Nordeste - - 2.297** 0.019 1.736 0.128

Sul , Sudeste ou Centro-Oeste - - (Ref ) (Ref )

Região com capital - - - - 9.296** 0.006

Região sem capital - - - - (Ref )

Pseudo R² = 0.2274 Pseudo R² = 0.2372 Pseudo R2 = 0.2528

***P-value com nível ***1%, **5% e *10% de signif icânc ia.

Os modelos contêm termo intercepto – Modelo 4 (N = 438) e Modelos 5 e 6 (N = 437). 

Fonte : Dados da Pesquisa.

Deve ser destacado que a única var iável sobre a ação do Estado signif icat iva na dimensão de Ofer ta do SUS 

(Tabela 3) é a de Estabelec imentos SUS por mil habitantes, no Modelo 4. A cada estabelec imento de saúde por 

mil habitantes, as chances de a região de saúde possuir TMI alta decresce em 62% (OR 0.38 e 95% CI 0.167 

- 0.864), mantendo constantes as demais var iáveis. Tendênc ia no mesmo sent ido do encontrado sobre gasto 

público em saúde no Modelo 1 (Tabela 1) . 

Por f im, a dimensão Ação do Estado na saúde foi testada com alguns indicadores de Ações e ser v iços do 

SUS que poder iam ter efeitos sobre a mor talidade infant il : Cober tura est imada de equipes de Atenção Básica 

e Percentual de nasc idos v ivos de mães com sete ou mais consultas pré-natal .  Os resultados podem ser 

obser vados na Tabela 4. 

Tabela 4. Efeitos da dimensão Ações e Ser v iços do SUS. 

Modelo 7 Modelo 8 Modelo 9

Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value

Cober tura de equipes de AB 0.999 0.949 1.000 0.992 0.999 0.918

% nasc idos v ivos de mães 

com 7 ou mais consultas pré-

natal

0.949*** 0.000 0.953*** 0.000 0.958*** 0.000

Pr imeiro quar t il de renda per 

capita 
(Ref ) (Ref ) (Ref )

Segundo quar t il de renda per 

capita 
0.873 0.673 0.953 0.887 0.799 0.513

Terceiro quar t il de renda per 

capita 
0.326** 0.016 0.385* 0.060 0.206** 0.006

Quar to quar t il de renda per 

capita 
0.101** 0.002 0.120** 0.005 0.046*** 0.000

% pop. com acesso à água. 0.988 0.276 0.988 0.273 0.989 0.296
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% pop. com acesso ao 

esgotamento sanitár io
1.003 0.685 1.004 0.617 1.005 0.556

Número de munic ípios 0.992 0.666 0.988 0.559 0.990 0.610

Densidade demográf ica 1.000 0.943 1.000 0.966 0.999 0.450

Nor te ou Nordeste - - 1.365 0.417 1.015 0.970

Sul , Sudeste ou Centro-Oeste - - (Ref ) (Ref )

Região com capital - - - - 6.982** 0.010

Região sem capital - - - -

Pseudo R² = 0.2680 Pseudo R² = 0.2685 Pseudo R² = 0.2819

***P-value com nível ***1%, **5% e *10% de signif icânc ia.

Os modelos contêm termo intercepto – Modelo 4 (N = 438) e Modelos 5 e 6 (N = 437). 

Fonte : Dados da Pesquisa.

A var iável Cober tura est imada pelas equipes 

de Atenção Básica não tem efeito signif icat ivo 

na determinação das chances de a região ter uma 

alta TMI ou não. A Atenção Básica é destacada na 

literatura quando analisada quanto à sua distr ibuição 

pelo ter r itór io nac ional como uma das ações que 

favoreceram as regiões e os segmentos populac ionais 

com maiores necessidades de saúde5. Pode ser 

infer ido, como possível razão de não possuir efeito 

signif icat ivo na determinação de altas taxas de 

mor tes na infânc ia, justamente o fato de as maiores 

cober turas estarem nas regiões mais pobres, onde 

também se obser vam menos invest imentos públicos 

no geral . 

No entanto, a literatura aponta que em alguns 

contextos espec íf icos a var iável de cober tura 

de Atenção Básica, espec ialmente se analisada 

espec if icamente quanto à implementação da 

Estratégia Saúde da Família (ESF), apresentou 

efeitos signif icat ivos. Quando separando os 

munic ípios por grupos, de acordo com o nível de 

ef ic iênc ia da administração local , a polít ica teve 

efeito em diminuir a TMI6. Outro estudo aponta 

que o aumento na cober tura da ESF em âmbito 

munic ipal , ao longo do tempo, reduz iu a taxa de 

mor tes ev itáveis, espec ialmente em munic ípios com 

níveis mais altos de governança local7. Por tanto, 

os resultados encontrados no presente estudo 

devem ser invest igados, incluindo como controle 

var iáveis relac ionadas ao t ipo de administração e 

governança local dos munic ípios que compõem as 

regiões de saúde, além de atentar-se para um recor te 

longitudinal de tempo, outras var iáveis para além da 

mor talidade infant il e a dist inção entre cober tura 

de Equipes de Atenção Básica e de Saúde da Família. 

Já a var iável Percentual de nasc idos v ivos de 

mães com sete ou mais consultas de pré-natal possui 

efeito signif icat ivo sobre a dependente nos três 

modelos ajustados, independentemente dos fatores 

de controle inser idos. O Modelo 9 da Tabela 4, 

que contém todas var iáveis de controle incluídas, 

apresenta o maior Pseudo R² entre todos os modelos 

analisados no estudo (0,28). A cada percentual a 

mais de nasc idos v ivos de mães que t iveram o mínimo 

est ipulado de consultas pelo SUS em uma região, 

diminui-se a chance de a região possuir TMI alta em 

4,2% (OR 0.958 e 95% CI 0.936 - 0.980), mantendo 

constantes os demais fatores.  Deve ser destacado 

que este resultado sugere que uma maior cober tura 

de pré-natal , mesmo em regiões com menor nível de 

renda per capita, é uma ação do Estado no âmbito da 

saúde com efeito estat ist icamente signif icat ivo para 

diminuir as chances de a região apresentar uma alta 

taxa de mor tes na infânc ia. 

Vale destacar que o indicador de acessos a 

consultas de pré-natal é uma das possíveis formas 

de medir este ser v iço. Outros estudos, por exemplo, 

têm avaliado a ofer ta de ser v iços de saúde materno-

infant il considerando um maior detalhamento da rede, 

como ser v iços para r isco habitual , gestação de r isco, 

Unidade de Terapia Intensiva, entre outros. Estudo 

analisando o estado do Ceará aponta que houve uma 

redução no número de leitos e os ser v iços ofer tados 

na Rede Cegonha são insuf ic ientes e desordenados 

nos agrupamentos ter r itor iais analisados no estudo 

de caso8. É impor tante que futuros estudos avaliem 

como mais de uma dimensão dos ser v iços relac ionados 

ao cuidado materno-infant il inf luenc iam na taxa 

de mor talidade infant il entre regiões de saúde em 

âmbito nac ional .

Quanto às var iáveis de controle, devem ser 

destacadas aquelas com efeitos signif icat ivos e 

substanc iais na determinação da TMI alta, controlando 

pelas t rês dimensões do Estado na área da saúde 

analisadas. Pode ser obser vado que as regiões dos 

quar t is de renda per capita mais altos têm, no geral , 
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menos chances de apresentar uma TMI alta do que 

aquelas do quar t il mais baixo, independentemente 

das demais var iáveis ajustadas nos modelos. 

O poder explicat ivo na determinação das 

condições de saúde da população pelo nível de renda 

segue o mesmo sent ido dos resultados encontrados 

em outros estudos de determinação soc ial da saúde9. 

Neste caso, as regiões de saúde dos dois grupos 

mais r icos de renda (Quar t il 3 e 4) possuem chances 

substanc ialmente menores de estarem no grupo das 

regiões com TMI alta do que as regiões do Quar t il 

mais pobre. Já a diferença nas chances de ter TMI 

alta entre as do 2º Quar t il para as do 1º Quar t il 

de renda não foi s ignif icat iva em nenhum modelo 

est imado. 

Com relação ao efeito da var iável Presença de 

munic ípio capital na região de saúde, encontrou-se o 

oposto ao esperado e com uma magnitude substanc ial 

e s ignif icat iva. Uma região com capital tem entre 

6 a 9 vezes mais chances de ser classif icada como 

TMI alta do que uma região sem capital . Sugere-

se que este resultado seja testado lançando mão 

de outros modelos estat íst icos. Pode-se levantar 

como hipótese a possibilidade de que nos centros 

metropolitanos em que ex istam as capitais dos 

estados haja localidades com condições de v ida mais 

precár ias que causem tal aumento na TMI destas 

regiões em geral . 

Outra var iável de controle que apresentou sent ido 

esperado, porém em apenas alguns dos modelos 

ajustados, foi sobre a macror região brasileira à 

qual a região de saúde per tence. Nos Modelos 2 e 5, 

obser va-se que uma região de saúde localizada no 

Nor te ou Nordeste tem as chances aumentadas em 

136% (OR 2.36 e 95% CI 1.032 - 5.376) e em 129% 

(OR 2.297 e 95% 1.147 - 4.599), respect ivamente, 

de possuir uma TMI alta do que as do Sul , Sudeste 

ou Centro-Oeste, mantendo constantes as demais 

var iáveis. 

Quanto às condições de moradia, a var iável 

Percentual de pessoas residentes em domic ílios com 

acesso ao abastec imento de água apresentou efeito 

signif icat ivo na determinação das chances de a 

região ter TMI alta ou não apenas nos modelos com a 

dimensão de ofer ta do sistema. O Modelo 4 da Tabela 

3 est ima que a cada 1% a mais de pessoas residentes 

em domic ílios com acesso a abastec imento de água 

na região diminui em 2% (OR 0.980 e 95% CI 0.960 

- 0.999) as chances de esta apresentar TMI alta, em 

comparação a não estar nesta categor ia, mantendo 

constantes as demais var iáveis. 

CONCLUSÃO

As desigualdades soc iais, tanto de renda quando 

em saúde, estão em alguma medida presentes em 

todas as soc iedades. As condições de saúde não estão 

dissoc iadas dos demais aspectos da v ida soc ial . As 

escolhas do Estado em como distr ibuir seus recursos, 

tanto no que se refere às diversas áreas de polít icas 

públicas quanto entre regiões do ter r itór io nac ional , 

inf luenc iam na qualidade de v ida da população. 

Ao analisar como o Estado pode inc idir sobre tais 

desigualdades em saúde, examinam-se também 

os efeitos causados pela sua ação, obtendo ainda 

indicações sobre os t ipos de polít icas que podem ser 

adotadas.

Destaca-se nos resultados que o indicador 

ut il izado para mensurar a situação soc ioeconômica 

da região (Quar t il de Renda per capita) possui efeito 

substanc ial e s ignif icat ivo em todos os modelos 

testados. Isso cor robora a noção de que o efeito 

do baixo nível de renda na condição de saúde da 

população não pode ser ignorado. Além disso, tal 

efeito é ac ir rado pela distr ibuição dos demais 

ser v iços públicos também apresentarem tendênc ia 

desfavorável às regiões mais pobres. A população 

que habita essas regiões é f requentemente pr ivada 

de recursos da dimensão mater ial , como a falta de 

acesso a uma inf raestrutura e às condições de moradia 

adequadas, resultando na tendênc ia a apresentarem 

níveis mais altos de mor tes na infânc ia.

Além de var iáveis sobre a ação do estado, 

é impor tante que mais análises envolvendo as 

desigualdades entre as regiões de saúde incluam como 

potenc iais fatores explicat ivos o própr io processo 

de regionalização. Assim como para os munic ípios 

há indíc ios de que o nível de governança inf luenc ie 

resultados de mor talidade6, a regionalização da 

saúde e a organização das regiões de saúde são 

processos que necessitam de mais atenção para 

sua implementação como o arcabouço legislat ivo 

prevê. Destaca-se pr inc ipalmente o for talec imento 

das redes por meio de mecanismos de cooperação e 

governança entre os t rês entes federados10.

Ao mesmo tempo, deve ser salientado que todas 

as dimensões que medem a ação do Estado, ut il izadas 

neste estudo, de alguma forma apresentaram efeitos 

estat ist icamente signif icat ivos para a diminuição 

das chances de a região estar no grupo de TMI alta. 

A única var iável que tem efeito considerando todos 

fatores de controle do estudo é a de Cober tura de 

pré-natal do SUS, que possui uma relação mais direta 
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com a Mor talidade Infant il . O que leva a concluir 

que o Estado tem a potenc ialidade para agir na 

determinação da condição de saúde da população 

c ircunscr ita em cada região de saúde, mesmo 

considerando a distr ibuição desigual dos fatores 

soc ioeconômicos entre esses ter r itór ios.  

Se for considerada como um objet ivo do SUS a 

diminuição das desigualdades em saúde, de fato, 

além do prov imento minimamente igualitár io 

de ações e ser v iços em todos os ter r itór ios, o 

Estado brasileiro prec isa agir além do escopo da 

saúde, v isando melhorar a condição de v ida da 

população dos ter r itór ios mais pobres, o que implica 

necessar iamente em inc idir sobre a distr ibuição de 

renda no Brasil . No entanto, a ação do Estado na 

área da saúde por si só mostra efeitos impor tantes 

na condição de v ida da população. 
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